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Pregão Eletrônico – Nº 111/2017. 

REF.: Decisão Recurso Administrativo.


Trata-se de Processo Administrativo com vistas registrar preços a fim de   contratar empresa para prestação de serviços de desinsetização, descupinização e desratização, para atendimento aos diversos Órgãos e Entidades da Administração Pública do Município de Maceió.

 

Após a etapa de lances foi considerada como vencedora a empresa IMEDIATA IMPERMEBIALIZAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI - ME tendo na ocasião sido apresentado Recurso Administrativo pela empresa MACENA E REIS SERVIÇOS LTDA-ME (INSET.COM). 

DO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA MACENA E REIS SERVIÇOS LTDA-ME (fls. 337/344). 

 

A recorrente se irresigna contra a decisão que declarou a empresa IMEDIATA IMPERMEBIALIZAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI - ME vencedora do certame, e fundamenta seu recurso administrativo em dois pontos que serão individualmente tratados, sendo eles:

a) a inexistência de autorização dos Órgãos estadual e municipal e a suposta violação a alínea “c”, cláusula quarta da minuta do contrato por parte da vencedora e das empresas participantes do certame CONTROLADORA DE PRAGAS E DEDETIZADORA GARANHUNS LTDA-ME; HN SAÚDE AMBIENTAL  LTDA-ME e SANEAR SAÚDE AMBIENTAL LTDA; e

b) aceitabilidade de propostas superfaturadas apresentadas pelas empresas participantes do certame bem como a aceitabilidade de preços “FANTÁSTICOS” sem noção do mercado atual.
 

Após a apresentação do Recurso Administrativo, foi conferido prazo a empresa IMEDIATA IMPERMEBIALIZAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI - ME para apresentar contra-razões, tendo a mesma o feito tempestivamente (fls. 346-348).
 

Resumidos os fatos, passamos a decidir.

01.

DA EXIGÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS – PREVISÃO EDITALICIA NA FASE DA CONTRATAÇÃO.
 

Insiste a recorrente em querer inabilitar a empresa declarada vencedora e as participantes do certame, alegando que essas não possuem autorização dos órgãos estadual e municipal desta jurisdição para prestação de serviços de desinsetização, descupinização e desratização. A RDC nº 52/2009 em seu art. 5º, § 1ºpreconiza: 
Art. 50 A empresa especializada somente pode funcionar depois de devidamente licenciada junto à autoridade sanitária e ambiental competente.  
§1° A empresa instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e ambiental competente municipal está obrigada a solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente regional, estadual ou distrital a que o município pertença.
 

Desta feita, nada impede que a empresa providencie a referida documentação quando da assinatura do contrato, ou seja antes de iniciar a prestação dos serviços, não havendo como exigir tal regularização das empresas quando da participação da licitação. Motivo pelo qual a alínea “c” da cláusula quarta do contrato, que trata das obrigações da contratada, preconiza que essa deve estar devidamente licenciada junto aos Órgãos Ambientais e Sanitários, nesta capital de acordo com as leis vigentes. Grifo.
 

Portanto, não pode a recorrente querer exigir documento que a Administração não exigiu na fase de habilitação. As exigências que devem ser cumpridas pelas licitantes são aquelas previstas no Edital e na Lei de Licitações, não havendo o que exigir da empresa vencedora, tal documentação para sua participação no certame.
 

Portanto não merece qualquer respaldo o Recurso Administrativo neste particular.

02.

DA ACEITABILIDADE DE PROPOSTAS SUPERFATURADAS APRESENTADAS PELAS EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME BEM COMO A ACEITABILIDADE DE LANCES ¨FANTÁSTICOS” SEM NOÇÃO DO MERCADO ATUAL.
 

Alega ainda a recorrente a necessidade de desclassificação das empresas que apresentaram preços superfaturados ou fora do valor de mercado, tudo em função da Pregoeira ter permitido a participação de todas as empresas no certame, pelo critério da ampliação da disputa e ter declarado a empresa IMEDIATA IMPERMEBIALIZAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI – ME vencedora do certame com o preço ofertado. Explica-se:
Segundo Simone Zanotello de Oliveira (2017), “Nos pregões presenciais, até verificamos que as empresas possuem uma preocupação maior em ofertarem suas propostas iniciais mais próximas da referência do órgão, sob pena de não participarem da sessão de lances por conta do critério de seleção (regra dos 10%). Por outro lado, no pregão eletrônico, muitas vezes não há essa preocupação em relação à proposta inicial, pois todos participarão da sessão de lances. 

Essa situação foi enfrentada pelo Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 2131/2016 – Plenário, de relatoria do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer. Nessa decisão, pacificou-se o entendimento de que a desclassificação das propostas das licitantes antes da fase de lances, em decorrência da apresentação de propostas cujos valores sejam superiores ao valor estimado, afronta o disposto no art. 4º, inciso XI, da Lei 10.520/2002 e no art. 25 do Decreto 5.450/2005. Portanto, o entendimento é que a análise acerca da aceitabilidade dos preços seja feita somente ao término da sessão de lances, verificando-se, na sequência, as condições habilitatórias dessa empresa. 

Por fim, destacamos que o TCU já havia apresentado esse entendimento em Acórdão proferido em 2007 (Acórdão 934 – 1ª. Câmara), com orientação de  que o órgão jurisdicionado, nos pregões que viesse realizar, não adotasse procedimentos que ocasionem a desclassificação de propostas antes da fase de lances, em decorrência da oferta de valores acima do preço inicialmente orçado,  uma vez que o exame da compatibilidade de preços em relação ao total estimado para a contratação deveria ser realizado após o encerramento da referida fase. Com isso, objetiva-se a preservação do princípio da competitividade.
E ainda, não seria admissível excluir uma empresa do certame sob alegação de que sua proposta é inexequível sem que antes lhe seja facultada a demonstração da exequibilidade, isso implicaria ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Segundo Peixoto M.A.  O tema “exequibilidade de proposta” é complexo e demandaria longa e profunda análise do caso concreto, o qual transcrevemos:
Se o assunto já guarda considerável complexidade, aplicar o coeficiente de exequibilidade (art. 48, II, § 1º, da Lei 8.666/93) na modalidade pregão, é tarefa ainda mais penosa, na medida em que não há previsão legal acerca do momento em que será confrontada a exequibilidade das propostas. Por isso, questiona-se: a análise deverá ser em relação ao valor da proposta ou em relação ao valor do último lance de cada licitante?

 Não há previsão legal e tampouco regra objetiva no edital que indique o momento exato para a análise de exequibilidade na modalidade pregão. Sendo assim, o exame do preço será feito de forma a confrontar o valor final do lance com aquele praticado no mercado. Não há como distanciar-se de um provável julgamento subjetivo, aliás, rechaçado pelo artigo 44 da Lei 8.666/93: “No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos no edital”.

 Portanto, diante do fato concreto, a alegação de inexequibilidade (do Pregoeiro, Comissão de Licitação ou do concorrente) deverá ser fundamentada, a demonstrar quais os elementos que tornam a proposta, inexequível. Em face do contraditório, a empresa atacada poderá defender-se, apresentando documentação que demonstre a viabilidade econômica de sua proposta.

 

Sendo assim, caso seja intenção da Administração apontar a inexequibilidade da proposta, deverá comprovar que:

 

1) a proposta não demonstra sua viabilidade, por não ter apresentado documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado; e

2) os coeficientes de produtividade não são compatíveis com o fornecimento ou a prestação do serviço. (Licitaçao.com.br)
 

Diante do acima exposto, não conseguimos visualizar irregularidade ou violação por parte da pregoeira, posto que o cerne do exigido pela Legislação fora cumprido.
Por fim, a empresa IMEDIATA IMPERMEBIALIZAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI – ME, vencedora do certame, apresentou Declaração de Executabilidade do Serviço (fl. 349), declarando dentre outras coisas, “[...]que possui plena capacidade de executar o serviço pelo valor que foi arrematado[...]”.


Assim, também não vislumbramos qualquer fundamento que possa servir de sustentáculo ao pleito recursal da empresa MACENA E REIS SERVIÇOS LTDA-ME.
 

Desta forma remetemos os autos ao presidente da ARSER no sentido de que essa autoridade competente se posicione quanto ao acatamento ou não da presente decisão administrativa, retornando os autos para providenciarmos a conclusão do certame.
Maceió/AL, 12 de dezembro de 2017.
Rita de Cássia Regueira Teixeira
Pregoeira
Matr. 06549-8
